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LEI  Nº 2.201 de 06 de fevereiro de 2.019.

Dispõe sobre o reconhecimento de condição de loteamento fechado ao loteamento denominado “Residencial Ponto Chique” e dá outras providências.


RAFAEL TRIDICO, Prefeito do Município de   Jaci, Comarca de Mirassol, Estado de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei:

Faz saber que a Câmara Municipal de Jaci aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:




Art. 1º - Para fins desta Lei, conceitua-se Loteamento Fechado como sendo o conjunto de unidades autônomas e privativas organizadas sob a forma de lotes de terra destinados à edificação, com abertura de vias internas de circulação e áreas de lazer comuns vinculadas por fração ideal às áreas privativas, fechadas no todo do seu perímetro, constituído sob forma de pessoa jurídica, cabendo aos proprietários das referidas unidades o custeio da manutenção das obras e dos serviços urbanos realizados no interior das áreas comuns, disciplinado nos termos da Lei Federal nº 4.591/64.



Art. 2º – Fica reconhecida a condição de Loteamento Fechado ao loteamento denominado “Residencial Ponto Chique”, nos termos desta Lei.



Art. 3º – Para os fins da presente Lei, a Prefeitura Municipal de Jaci outorga a permissão de uso das vias de circulação interna, caracterizadas e inseridas no loteamento fechado denominado “Residencial Ponto Chique”, tudo em conformidade com o projeto aprovado pela Lei Municipal nº 2.075, de 16 de junho de 2015, cumprindo as exigências das leis federais, estaduais e municipais.



§1º – Os espaços livres destinados a recreação e lazer, no loteamento fechado “Residencial Ponto Chique”, poderão ser dotados de instalações e equipamentos próprios a sua destinação, tais como parque infantil, piscina, pista de corrida, quadra de esportes, centro de convívio e outros que se julgarem apropriados.



§2º – O prazo de permissão que trata esta Lei será por tempo indeterminado, podendo ser revogada a qualquer momento pela Prefeitura Municipal de Jaci, se houver necessidade devidamente comprovada, e sem implicar em ressarcimento.



§3º ​– Após a publicação da presente Lei a permissão de uso das áreas públicas de que trata o caput, respeitados os dispositivos legais vigentes, poderão ser objeto de regulamentação própria da ASSOCIAÇÃO DE MORADORES.



§4º – A permissão de uso das vias de circulação interna do loteamento fechado denominado “Residencial Ponto Chique” somente será formalizada quando a Loteadora submeter a administração das mesmas à ASSOCIAÇÃO DE MORADORES. Enquanto não estiver constituída e devidamente registrada a ASSOCIAÇÃO DE MORADORES, a permissão de uso, de que trata o caput, será formalizada com a Loteadora.



Art.4º – A permissão de uso é outorgada a título precário e tem caráter gratuito e intransferível.



Parágrafo único: A única exceção está na obrigatoriedade da Loteadora CRV – Incorporações Imobiliárias Neves Ltda, em transferir a permissão de uso das vias de circulação interna do loteamento fechado denominado “Residencial Ponto Chique” a administração da ASSOCIAÇÃO DE MORADORES, com explícita definição de responsabilidade de contribuir para as despesas decorrentes da manutenção e conservação dos espaços e equipamentos públicos do loteamento fechado denominado “Residencial Ponto Chique”.



Art.5º – Será de responsabilidade da Loteadora a execução e conclusão das obras do loteamento fechado denominado “Residencial Ponto Chique”, bem como as que referem à infraestrutura básica, constante dos equipamentos urbanos de escoamento das águas pluviais, iluminação pública, esgotamento sanitário, abastecimento de água potável, energia elétrica pública e domiciliar, vias de circulação.



Art.6º - A ASSOCIAÇÃO DE MORADORES será responsável pela manutenção e conservação, que trata o artigo 5º, além de outras obrigações decorrentes do uso em comum desses espaços livres, tais como coleta de lixo, rede elétrica e de iluminação, pavimentação, rede de água e esgoto.



Parágrafo único: Até a constituição da ASSOCIAÇÃO DE MORADORES, a Loteadora será responsável pela manutenção e conservação do que trata este artigo.



Art.7º – Deverão ser observadas pela Loteadora as exigências contidas em Leis e Decretos Federais, Estaduais e Municipais, especialmente quanto à urbanização e meio ambiente e, especialmente aos regramentos da Lei Federal nº 4.591/64, da Lei Federal nº 6.766/79, da Lei Municipal nº 2.075/15, além das seguintes especificações:



I - Pavimentação das vias públicas, com assentamento de guias e sarjetas;



II - Rede de energia elétrica e de iluminação pública interna;



III - Sistema de abastecimento de água potável;



IV - Sistema de captação e escoamento de águas pluviais e sistema de esgotos, com suas respectivas redes;



V - arborização.



Art.8º – Será permitido à ASSOCIAÇÃO DE MORADORES controlar o acesso à área fechada do loteamento denominado “Residencial Ponto Chique”.



Art.9º – Serão de inteira responsabilidade da ASSOCIAÇÃO DE MORADORES, na parte fechada do loteamento denominado “Residencial Ponto Chique” a realização dos seguintes serviços:



I - Os serviços de urbanização de vias, áreas de lazer e áreas verdes, inclusive arborização e poda de árvores;



II - O fechamento do loteamento por muro de alvenaria, alambrados, cercas vivas ou outro sistema aprovado pela prefeitura municipal;



III - A manutenção e conservação de vias públicas circundantes de circulação, do calçamento e da sinalização do trânsito;



IV - A coleta de remoção de lixo domiciliar, que deverá ser depositada em abrigo fechado, dentro do limite do loteamento, próximo à portaria, onde houver serviço público de recolhimento de lixo;



V - A limpeza das vias de públicas de circulação; e



VI - A manutenção de serviços de portaria nos acessos principais do loteamento, ficando vedada a entrada de pessoas estranhas, salvo o caso de servidores municipais no desempenho de função pública, devidamente identificados, bem como das autoridades públicas que zelem pela segurança, vigilância sanitária e bem-estar da população;



§1º– As despesas do fechamento do loteamento serão de responsabilidade da Loteadora.



§2º– Sem se eximir de sua responsabilidade, a ASSOCIAÇÃO DE MORADORES poderá firmar convênio ou contratos com órgãos públicos ou entidades privadas, visando ao cumprimento das obrigações deste artigo.



§3º– Havendo omissão da ASSOCIAÇÃO DE MORADORES, relativamente às obrigações dispostas neste artigo, após o devido processo legal, assegurados o contraditório e a ampla defesa, com todos os meios e recursos a ela inerentes, por decisão fundamentada do Chefe do Poder Executivo, poderá a Prefeitura Municipal de Jaci assumi-los, perdendo o loteamento a sua condição de fechado.



§4º- Até a constituição da ASSOCIAÇÃO DE MORADORES, a Loteadora será responsável pela execução dos serviços que trata este artigo.



Art.10 – Reserva-se ASSOCIAÇÃO DE MORADORES do loteamento fechado denominado “Residencial Ponto Chique” o direito de administrar e realizar os serviços de limpeza, conservação e coleta de lixo nas vias e áreas internas, devendo apenas submeter à administração municipal o plano de execução dos mencionados serviços.



Parágrafo único. Não obstante o estabelecido no caput deste artigo, poderá a Prefeitura avocar a execução dos serviços nele referidos, sempre que entenda não estarem os mesmos atendendo às condições expressas sua delegação; nesta hipótese a partir do início da execução dos serviços pela própria Municipalidade, poderá esta exigir a contraprestação pecuniária devida, na forma prevista em lei para a cobrança de serviços de igual natureza.



Art.11 – As áreas institucionais se localizarão, obrigatoriamente, fora dos limites da área fechada, excetuadas apenas aquelas indispensáveis à implantação de equipamentos urbanos, tais como reservatórios, estações elevatórias e poços artesianos.



Art.12 – As disposições constitutivas e os parâmetros de ocupação do solo a serem observados para edificações, nos lotes de terrenos abrangidos pelo loteamento fechado “Residencial Ponto Chique”, deverão atender às exigências das leis municipais existentes, para a zona de uso onde o loteamento estiver localizado.



Art.13 – Para os efeitos tributários cada terreno do loteamento fechado “Residencial Ponto Chique” será tratado como prédio isolado, competindo ao respectivo titular recolher impostos, taxas e contribuições de melhoria ao mesmo relativo, na forma da lei.



Art.14 – Fica conferido a Loteadora o prazo de 04 (quatro) anos para conclusão das obras a que se refere os artigos 5º e 7º desta Lei, a contar da publicação da referida Lei.



Art.15 – Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Prefeitura Municipal de Jaci, 06 de fevereiro de 2.019.
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